
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS
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ATA DE REUNIÃO 05/2023- CCF/TJCE

ASSUNTO: 

Retorno  das  tratativas  com  a  Habitafor  e  Secretaria  das  Cidades,  com  base  nos
compromissos assumidos na reunião anterior (ata 04/2023)
Processo n: 0636977-31.2022.8.06.0000 
Comarca: Fortaleza
Informação  adicional:  Ocupação  de  imóvel  de  propriedade  da  empresa  Atacadão  S/A,
localizado na Av. Carlos Jereissati.

PARTICIPANTES:

Dr. Antonio Alves de Araújo Membro da Comissão de Conflitos Fundiários do
TJCE

Dr.  Daniel Carvalho Carneiro Juiz de Direito indicado para compor a Comissão
de Conflitos Fundiários do TJCE

Dra.  Ricci Lobo de Figueiredo Filgueira Juíza  de  Direito  indicada  para  compor  a
Comissão de Conflitos Fundiários do TJCE

Dra. Patrícia Oliveira Barros Procuradora do Município de Fortaleza

Dr. Lusbene Cavalcanti Assessor Jurídico da Habitafor

Dr. Waldemar Augusto da Silva Cardoso Pereira Coordenador  da  Secretaria  das  Cidades  do
Estado do Ceará

Mariana Viana Mont’Alverne Secretária da Comissão de Conflitos Fundiários
do TJCE

Aos 20 (vinte) dias do mês de julho de 2023, às 14:00hs, na Sala de Reuniões do Fórum

Clóvis Beviláqua (Sala 107, Nivel 1, Setor Amarelo), foi realizada reunião para devolutiva

dos  compromissos  assumidos  pela  Secretaria  das  Cidades  e  pela  Habitafor  na reunião

anterior (Ata nº 04/2023) conduzida pela Comissão de Conflitos Fundiários referente a ação

de reintegração de posse referente terreno de propriedade da empresa Atacadão S/A,

localizado  na  Av.  Carlos  Jereissati,  em  Fortaleza  (processo  n:  0636977-

31.2022.8.06.0000), contando com a presença dos acima denominados.

Na reunião anterior, realizada aos 06 (seis) dias do mês de junho de 2023, foram firmados

os seguintes compromissos:
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1. A realização de reunião no dia 13/06/2023 (ou em data

próxima  a  ser  indicada  pelos  participantes)  envolvendo

integrantes da HABITAFOR, da Secretaria das Cidades do

Estado  do  Ceará,  e  com  participação  do  Centro  de

Referência  de  Direitos  Humanos  -  SEDIH  e  SDHDS para

fazer  um  levantamento  acerca  da  situação  atual  das

famílias,  indicando  se  foram  contempladas  em  algum

cadastro  ou  programa,  e  em  caso  negativo  qual  a

perspectiva  para  um  eventual  benefício.  Além  do

levantamento,  solicitou-se  que  o  grupo  compusesse  um

relatório com diretrizes e sugestões de prognóstico para a

recolocação das famílias vulneráveis ocupantes do imóvel,

com previsão de entrega para até 05 dias úteis. 

2. Após finalizado o relatório, foi acordado o agendamento

de nova reunião da Comissão de Conflitos Fundiários, com

participação de todos os integrantes ora presentes,  para

apresentação das conclusões e deliberação.

• Iniciados os trabalhos, foi dada a palavra ao Dr. Waldemar Augusto da Silva Cardoso

Pereira,  Coordenador  da  Secretaria  das  Cidades  do  Estado  do  Ceará  para

manifestação acerca do levantamento solicitado,  ao que foi  respondido:  a)  que o

Estado do Ceará possui unidades habitacionais em produção, as quais já possuem

destinatários  previamente  cadastrados,  inexistindo  unidades  vacantes  para

contemplar  os  ocupantes  do  imóvel  em  questão,  em  especial  por  se  tratar  de

propriedade privada; b) que o Estado do Ceará tem recebido um volume significativo

de demandas envolvendo ocupações irregulares de imóveis públicos e privados, e

que a questão foi levada pela Procuradoria-Geral do Estado aos representantes do

Governo para buscarem juntos por soluções que possam contemplar o novo cenário;

c)  que  após  a  reunião  realizada  com  a  Habitafor,  em  que  foram  indicados  os

ocupantes  cadastrados,  a  Secretaria  das  Cidades  diligenciou  junto  à  Caixa

Econômica Federal para identificar se algum dos inscritos tinham sido contemplados
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em programas habitacionais recentes, pleito negado pela CEF por entender que o

envio  de documentação para  análise  pela  instituição  financeira  não consistia  em

garantia de concessão de crédito ou de contemplação em um programa habitacional,

conforme e-mail fornecido à Comissão e parte integrante da presente Ata.

• Dada a palavra o Dr. Lusbene Cavalcanti,  Assessor Jurídico da Habitafor e à Dra.

Patrícia Oliveira Barros, Procuradora do Município de Fortaleza, foi informado à CFF

que: a) a Habitafor realizou o cadastramento dos ocupantes do terreno objeto do

processo  em  agosto  de  2022,  ocasião  em  que  foram  indicadas  165  (cento  e

sessenta e cinco) famílias, sendo parte desta lista proveniente do cadastramento in

loco realizado por servidores da unidade, e parte referente a aproximadamente 65

(sessenta e cinco) pessoas indicadas a posteriori pela Defensoria Pública; b) que foi

feito o congelamento do processo, pelo Juízo de origem, neste quantitativo obtido

pelo  levantamento;  c)  que  a  Habitafor  não  dispõe  no  momento  de  recursos

financeiros, projetos de recolocação específicos (a exemplo do aluguel social  que

possui  destinação  própria)  ou  unidades  habitacionais  vacantes  que  possam  ser

ofertados  aos  ocupantes  do  terreno  em tablado;  d)  foi  informado,  ademais,  que

existem demandas de outras ocupações igualmente vulneráveis e que aguardariam

solução há mais tempo, considerando-se que, a despeito do processo ser datado do

ano de 2013, a ocupação em si é de meados dos meses de agosto e setembro de

2021,  portanto relativamente nova comparativamente às demais em atendimento,

devendo a Habitafor  seguir  a lista  de espera e)  que por  se tratar  de terreno de

propriedade privada, a Habitafor e o Município de Fortaleza teria menos opções para

realocação ou regularização fundiária, comparativamente às ocupações em terreno

de propriedade pública.

• Em sua manifestação, o Dr. Antonio Alves de Araújo sugeriu aos demais membros

da  Comissão  presentes  a  necessidade  de,  esgotadas  as  possibilidades  de

realocação pelo Poder Público,  seria necessário prosseguir-se com o disposto na

Resolução  nº  510/2023  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  e  proceder  com  os

preparativos para realização de visita técnica ao imóvel pela CCF, após aprovação
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por sua Presidente.

• Em arremate, foi informado pela Dra. Patrícia Oliveira Barros, que a Procuradoria do

Município  de  Fortaleza  vem  trabalhando  junto  à  Habitafor  em  demandas  que

estariam aptas ao REURB, algumas oriundas de processos submetidos ao Poder

Judiciário,  ocasião  em  que  foi  solicitado  pelo  Dr.  Antônio  Alves  de  Araújo  o

encaminhamento  da  referida  relação  á  CCF,  para  análise  acerca  da  possível

intercessão entre tais feitos e os casos encaminhados para o trâmite pela Comissão,

sugestão acatada de pronto pelo representantes do Município.

Nada mais havendo a tratar,  foi  encerrada a presente reunião às  15:30hs.  Eu,  Mariana

Viana Mont’Alverne, Secretária da Comissão de Conflitos Fundiários do TJCE, a digitei.

Mariana Viana Mont’Alverne
Secretária da Comissão de Conflitos Fundiários do TJCE

Mat. 8971
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